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PARECER Nº 979, 2024

DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROCESSO Nº 8657, DE 2022
Trata-se de expediente encaminhado pelo Egrégio Tribunal de Contas de São Paulo, por força do disposto no inciso XV, do artigo 2º, da Lei Complementar nº 709/93, através do ofício GCRMC nº 1807/2022, datado de 13 de outubro de 2022, referente aos autos TC-033317/026/11, dando conta do julgamento irregular da licitação e do contrato firmado entre o Departamento de Águas e Energia Elétrica - DAEE e FBS Construção Civil e Pavimentação Ltda, para execução de obras de recuperação do processo erosivo na Rua 7 de Setembro (erosão sul), no Município de Paraguaçu Paulista.
Recebi o Processo para emissão de parecer e, por entender que o procedimento carecia de melhor instrução, postulei ao eminente Presidente desta Comissão, a expedição de ofício ao Egrégio Tribunal de Contas de São Paulo, solicitando cópia integral dos documentos (fls. 21/22), o que foi atendido através do ofício de fls. 25.
Passo às minhas considerações para apreciação desta respeitada Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento.
A Companhia de Saneamento Básico do Estado de São Paulo - SABESP, firmou convênio com o Departamento de Águas e Energia Elétrica - DAEE, visando a “implantação de PLANO DE AÇÃO para o MUNICÍPIO DE PARAGUAÇU PAULISTA” (fls. 05), por conta do Termo de Ajustamento celebrado entre a SABESP e o Ministério Público (autos nº 417.01.2003.002766-200 (fls. 06), cujos projetos seguiram após as fls. 13 e seguintes.
O Relatório Técnico e Memorial Descritivo, Memória de Cálculo Estrutural, foram apresentados às fls. 81 e seguintes.
Às fls. 513 e seguintes, foi anexado a Minuta de Termo de contrato para execução da obra e demais itens objetivando o procedimento licitatório.
O edital de licitação, após algumas correções, encontra-se anexado às fls. 606 e seguintes, sendo que a Ata da Sessão Pública para recebimento dos envelopes (documento de habilitação e proposta de preços) foram anexados às fls. 824 e seguintes.
A Comissão Especial de Licitação habilitou empresa FBS Construção Civil e Pavimentação, inabilitando ECL Engenharia e Construções Ltda e a ETC Empreendimentos e Tecnologia em Construção Ltda.
A empresa ECL Engenharia e Construções Ltda apresentou recurso, sendo indeferido conforme decisão de fls. 852 e seguintes.

Abriu-se, em seguida, a proposta de preço, conforme fls. 884 e seguintes, atingindo o valor de R$ 15.388.705,05.
Houve a homologação do procedimento licitatório, pelo dd. Superintendente, sr. Alceu Segamarchi Junior, cujo teor transcrevemos:
“1) De acordo com o PARECER PJU Nº 297/2011, fls. 1215/1218, homologamos o procedimento licitatório, na modalidade CONCORRENCIA Nº 009/DAEE/2011/DLC, para a contratação de Obras de Recuperação do Processo Erosivo, na Rua 7 de setembro (EROSÃO SUL), no Município de Paraguaçu Paulista, no Estado de São Paulo, que culminou com a adjudicação à empresa FBS CONSTRUÇÃO CIVIL E PAVIMENTAÇÃO LTDA, pelo valor de R$ 15.388.705,05, com prazo de execução de 18 meses, bem como autorizamos a realização da correspondente despesa, observadas as normas legais.
2) A DLC, para publicar no DOE e ser afixados no Quadro de Avisos do DAEE, bem como lavrar o termo competente, para que produza os devidos e regulares efeitos.
DAEE, 17 de agosto de 2.011.”
Seguiu-se a assinatura do contrato, cujo ato encontra-se às fls. 907 e seguintes.
Após a requisição de documentos pelo Tribunal de Contas do Estado e a correlativa apresentação, passou-se a emissão de pareceres dos agentes, transcrito parcialmente (fls. 960/961):
“Diante do exposto, concluímos pela irregularidade da Licitação e do Contrato por infringência ao caput do artigo 3º da Lei Federal n. 8.666/93, bem com (sic) ao disposto no inciso I, § 1º, do artigo 3º do mesmo diploma legal e o inciso XXI do artigo 37 da Constituição Federal.
Senhora Diretora,
Preliminarmente, informamos que não foi constatada a existência de contratação anterior, com a mesma finalidade.
Posto isto, constatada a infringência ao caput do artigo 3º da Lei Federal nº 8.666/93, bem com ao disposto no inciso I, § 1º, do artigo 3º do mesmo diploma legal e o inciso XXI do artigo 37 da Constituição Federal, concluímos pela irregularidade da Licitação e do Contrato, bem como pelo não conhecimento da Apólice Seguro Garantia nº 02-775-0158861.
Salientamos que o início da execução dos serviços está condicionada à emissão da Ordem de Serviço, assim, tendo em vista que até a presente data a mesma não foi emitida, não há como indicar o prazo final da vigência contratual.

...
(a). Agente da Fiscalização Financeira (Chefe Respondendo).
Foi emitido ofício, pelo TCE, a fim de que a contratante adotasse as medidas necessárias para o exato cumprimento da lei ou apresentasse as alegações do seu interesse (fls. 974), diante do apontamento de fls. 972/973. O atendimento à requisição podemos encontrar às fls. 979/1044.
Retornando os autos para emissão de parecer técnico da engenharia, encontramos (fls. 1054/1055):
“Portanto, pela análise aqui exposta e em manifestação pretérita (fls. 932/937) que se complementam, opino sob os aspectos da engenharia pela irregularidade da licitação e do contrato decorrente entendendo que a economicidade ajuste não restou comprovada.”
De igual forma, a Procuradoria da Fazenda opinou “no sentido da irregularidade da licitação e do contrato...” (fls. 1058).
Não foi outro o entendimento da Assessoria Técnica (fls. 1064), ao “opinar pela irregularidade da licitação, do contrato e do termo aditivo em exame”.
Exaurida a coleta de pareceres da equipe técnica do TCE, os autos foram remetidos ao eminente relator ANTONIO ROQUE CITADINI para emissão de voto, o qual transcrevo parcialmente:
“Desta forma, acompanho os órgãos de Fiscalização e Técnicos da Casa e da PFE, razão pela qual VOTO NO SENTIDO DA IRREGULARIDADE do Contrato nº 2011/22/00190.9, bem como da 1icitação precedente, na modalidade de Concorrência Púb1ica nº 009/DAEE/2011/DLC.
Acompanhando o voto do eminente relator, a Egrégia Segunda Câmara do Tribunal de Contas de São Paulo “decidiu julgar irregulares a Concorrência Púb1ica nº 009/DAEE/2011/DLC e o Contrato nº 2011/22/00190.9) (fls. 1118).
Não se conformando com a r. decisão, a contratada apresentou Recurso Ordinário (fls. 1126) e o Departamento de Águas e Energia Elétrica também apresentou Recurso Ordinário (fls. 1137), passando a ser colhido a manifestação dos órgãos do TCE.
A Procuradoria do Estado (fls. 1197), mantendo o entendimento anterior, opinou “pelo conhecimento do recurso e, no mérito, pelo seu não provimento”.
A Assessoria Técnica (fls. 1209), se manifestou no sentido de concluir “que o conteúdo do recurso não deva ser provido, pois não apresentou fatos novos que revertessem os apontamentos de irregularidades contidos no Voto do julgamento da licitação e contrato”.
A SGD (fls. 1214), manifestou-se pelo conhecimento e não provimento dos Recursos Ordinários em exame, para o fim de ser mantida, na íntegra, a r. decisão combatida”.
A Procuradoria do Estado (fls. 1219), assim se posicionou: “reiterando manifestação de fls. 1149/1150 desta PFE, opimo pelo não provimento do apelo”.
Os autos foram encaminhados ao eminente Relator, Conselheiro Robson Marinho (fls. 1222), o qual emitiu voto ora transcrito parcialmente:
“Ante o exposto, voto pelo não provimento dos recursos, suprimindo-se da fundamentação do acórdão recorrido a parte concernente à "baixa' competitividade do certame”.
O Tribunal Pleno do TCE (fls. 1222), decidiu (ementa) : RECURSO ORDINÁRIO. PROJETO BASICO. INSUFICIÊNCIA. PAGAMENTO E MEDIÇÃO POR PREÇO GLOBAL E UNITÁRIO. INEXISTÊNCIA DE BASE LEGAL. NÃO PROVIMENTO”, cujo julgamento transitou em julgado, nos termos da certidão de fls. 1234.
Uma observação que reputo relevante.
O Acórdão que julgou irregular a concorrência pública e o contrato, ocorreu em 20 de outubro de 2016. O julgamento dos recursos interpostos (contratante e contratado), data de 24 de agosto de 2022.
Consta ainda dos autos, que a contratante abriu sindicância para apurar os fatos noticiados nestes autos, não encontrou irregularidades (não comprovado dolo ou má fé), promovendo o arquivamento dos autos (fls. 1402 e 1407).
Essa ponderação se faz necessária, porque existem termos aditivos que não foram mencionados nos julgamentos do Tribunal de Contas:
1º termo aditivo (fls. 1293) - datado de 28/12/2012;

2º termo aditivo (fls. 1364) - datado de 10/06/2013.
Como não houve apreciação dos termos aditivos pelo Tribunal de Contas, ainda que o acessório acompanhe o principal, deixarei de me manifestar e respeito ao Órgão Fiscalizador.
Dito isso, passo às minhas considerações.
A Assembleia Legislativa de São Paulo, de acordo com o disposto no inciso XV, do artigo 2º, da Lei Complementar nº 709/93, recebeu expediente do Egrégio Tribunal de Contas de São Paulo, dando conta do julgamento irregular da concorrência e o contrato formulado entre o DAEE - Departamento de Águas e Energia Elétrica e FBS Construção Civil e Pavimentação Ltda.
Analisei o processo licitatório e os atos dele decorrentes, verificando a unicidade dos técnicos do Tribunal de Contas em julgar irregular a concorrência e o contrato, devido a falhas que macularam todo o certame. Dentre eles, posso elencar: a) utilização de sistema de remuneração pelo DAEE, por preço global e por preço unitário, sem fundamento jurídico; b) existência de acréscimo contratual de R$ 3.765.709,09, ou 24,47% sobre o valor original da avença; c) outras elencadas no julgamento do Recurso Ordinário de 24 de agosto de 2022.
Observo que há um aditamento de contrato anexado às fls. 1310 e seguintes, que trata do acréscimo de valores do item “b” acima, instrumento datado de 10 de junho de 2013. Não consegui auferir se tal documento foi anexado ao procedimento do TCE em data anterior ou posterior ao julgamento.
Essa indicação é necessária em face do valor da irregularidade apontada pelo TCE, ou seja, R$ 3.765.709,09, e que poderia interferir no julgamento em questão.
Os vícios indicados pelos Técnicos são insanáveis e, em face do lapso temporal transcorridos não podem ser anulados ou revogados. O julgamento irregular da licitação e do contrato, levado a efeito pelos eminentes Conselheiros são irretocáveis e, por tais motivos, concordamos com a decisão exarada pelo TCE, que julgou irregular a Concorrência Pública nº 009/DAEE/2011/DLC e o Contrato nº 2011/22/00190.9, não se aplicando o disposto no artigo 33 da Constituição do Estado e, em face do disposto no artigo 239, § 2º do Regimento Interno desta Casa.
Requeiro a remessa de ofícios à Procuradoria Geral do Estado e ao Ministério Público Estadual, com cópia deste parecer, arquivando-se os autos posteriormente.
Dirceu Dalben – Relator
APROVADO COMO PARECER O VOTO DO DEPUTADO DIRCEU DALBEN, QUE CONCORDA COM A DECISÃO DO TCE E, UMA VEZ QUE A LICITAÇÃO E O CONTRATO SE ENCONTRAM EXAURIDOS, SOLICITA ENVIO DE OFÍCIOS À PGE E AO MPE, COM CÓPIA DESTE PARECER, COM VISTAS AOS EFEITOS DOS ATOS PRATICADOS COM IRREGULARIDADES, COM POSTERIOR ARQUIVAMENTO DOS AUTOS.

Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, em 7/5/2024.

Gilmaci Santos – Presidente

Luiz Claudio Marcolino
Favorável ao voto do relator 

Enio Tatto
Favorável ao voto do relator 

Gilmaci Santos
Favorável ao voto do relator 

Solange Freitas
Favorável ao voto do relator 

Ricardo França
Favorável ao voto do relator 

Oseias de Madureira
Favorável ao voto do relator 
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